
 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS 

 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

ATO DO PODER LEGISLATIVO 
LEI N. 32, DE 10 DE AGOSTO DE 1999 
(DOE 13.08.1999 – N. 29.229 – ANO CV) 

 
DISPÔE sobre a obrigatoriedade das 
agências bancárias utilizarem 
pessoal suficiente, no serviço de 
caixa, para um rápido um rápido 
atendimento aos usuários. 

 
O Cidadão MESSIAS DA SILVA SAMPAIO, Presidente da Câmara 

Municipal de Manaus, por eleição legal, etc. 
 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Manaus aprovou e eu 
PROMULGO, nos termos do Artigo 65, Parágrafo 8.º, da Lei Orgânica do Município 
de Manaus, e Artigo 220, § 2.º, do Regimento Interno: 

 
 LEI:  

 
Art. 1.º Todas as agências bancárias, no âmbito do município de Manaus, 

estão obrigadas a utilizar pessoal suficiente, em seu serviço de caixas, para que o 
atendimento ao usuário ocorra no menor tempo possível;  

 
§ 1.º O tempo limite de espera, traduzido pela permanência dos usuários nas 

chamadas filas, não poderá exceder a quarenta e cinco minutos; 
 
§ 2.º O não cumprimento deste ato normativo implicará em penalizações 

com multa de 20 UFMs, em caso de reincidência de 40 UFMs e, na quinta 
reincidência, com a suspensão do Alvará de Funcionamento. 

 
Art. 2.º As agências terão o prazo de quarenta e cinco dias, após a 

publicação desta Lei, para se adequarem funcionalmente ao seu cumprimento. 
 
Art. 3.º A Prefeitura Municipal de Manaus adotará todas as providências 

necessárias para a execução desta legislação, inclusive no tocante a sua 
fiscalização. 

 
Art. 4.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
Manaus, 10 de agosto de 1999. 

 
Ver. MESSIAS DA SILVA SAMPAIO 

Presidente 
 

VER. JOEL PEREIRA DA SILVA 
1.º Vice-Presidente 

 
VER. ISAAC TAYAH 
2.º Vice-Presidente 
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